
CONTRATO N.º XX/202X
PREGÃO ELETRÔNICO N.º XX/202X

REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/202X

TERMO DE CONTRATO DE  FORNECIMENTO
DE  BENS,  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
FUNDAÇÃO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNESA E
A (NOME EMPRESA).

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO ESTADUAL DE SAÚDE, entidade da Administração indireta do

Poder Executivo Estadual constituída sob a forma de fundação pública de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.º 10.437.005/0001-30, com sede na Travessa Manoel Aguiar Menezes, 49, Getúlio

Vargas, 49055-750, Aracaju/SE, representada neste ato por seu/sua Diretor(a) Geral, o Sr./a Sra. (NOME

DIRETOR GERAL),  inscrito(a)  no CPF sob o n.º:  (000.XXX.XXX-00),  e  por seu/sua Diretor(a)

Administrativo Financeiro,  o  Sr./a  Sra.  (NOME DIRETOR ADM),  inscrito(a)  no CPF sob o  n.º:

(000.XXX.XXX-00), ambos residentes e domiciliados em (Cidade/UF).

CONTRATADA:  (NOME EMPRESA),  inscrita no CNPJ sob o n.º  (XX.XXX.XXX/XXXX-XX),

com sede na (endereço empresa), representado neste ato por (REPRESENTANTE DA EMPRESA),

(nacionalidade representante), maior, inscrito(a) no CPF sob o n.º (000.XXX.XXX-00).

AS PARTES, nos termos do processo administrativo n.º (Número do processo e-DOC), inclusive Pa-

recer PROJU/FUNESA n.º XX/202X, em observância às disposições da Lei nº. 14.133/2021 e sua le-

gislação suplementar, em especial o Decreto Estadual n.º 342/2023 de Sergipe, celebram o presente

Contrato de fornecimento de bens mediante as cláusulas e condições a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do Contrato é a aquisição de insumos e instrumentais odontológicos para os oito Centros

de Especialidades Odontológicas (CEOs), sob a gestão da Fundação Estadual de Saúde (Funesa) , por

meio da Secretaria de Estado da Saúde, conforme detalhado no anexo I – (Termo De Referência).

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. O Edital da Licitação;

 



1.2.3. A Proposta da Contratada; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses, contado da assinatura do Contrato,

prorrogável na forma da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com a Contratada.

2.3. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. O Contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de até R$ (valor numérico) (valor por extenso), de acordo com a

tabela abaixo:

Item Especificação Quantidade Valor (R$) unitário

 



(...) (...) (...) (...)

(...) (...) (...) (...)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. A FUNESA efetuará o pagamento à Contratada, através de crédito em conta-corrente mantida

pela Contratada, no prazo máximo de 30 (dias) dias depois da entrega dos materiais que forem soli-

citados, contados a partir da data da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa, com o respec-

tivo ateste da unidade responsável pelo recebimento, de que o fornecimento foi realizado a contento.

6.2. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/fatura, estas serão devolvidas ao

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, con-

tando-se o prazo para o pagamento da data da sua reapresentação;

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

6.4. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

6.5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no “ca-

put” desta Cláusula, o IPCA, do período compreendido entre a data final do adimplemento e a do

efetivo pagamento;

6.6. Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades e obrigações, nem impli-

cará aceitação definitiva do fornecimento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

 



7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela

contratante,  do  índice  IPCA,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a

ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a Contratante pagará à

Contratada  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A FUNESA se obriga a:

I- Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues o objeto;

II- Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas às normas

de segurança;

III- Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Contrato e no Edital; 

IV- Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto. 

 



9.  CLÁUSULA  NONA  -  OBRIGAÇÕES  E  RESPONSABILIDADES  DA

CONTRATADA 

9.1.  São  obrigações  da  Contratada,  além das  demais  previstas  neste  Contrato  e  nos  Anexos  que

integram e complementam o Edital relativo ao Pregão Eletrônico nº XX/202X: 

I-  Executar  o  fornecimento  dos  produtos  nos  padrões  estabelecidos  pela  FUNESA,  desde  que

formalizada a contratação, de acordo com o especificado neste Contrato e nos anexos do Edital, que

fazem  parte  deste  instrumento,  responsabilizando-se  por  eventuais  prejuízos  decorrentes  do

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 

II- Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceito o produto que estiver em

desacordo com as especificações constantes deste instrumento nem quaisquer pleitos de faturamento

extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado; 

III- Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas reclamações se obriga

a atender prontamente, bem como dar ciência à FUNESA, imediatamente e por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do Contrato; 

IV- Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da FUNESA, no tocante ao fornecimento do material,

conforme  contrato  de  fornecimento,  assim  como  ao  cumprimento  das  obrigações  previstas  neste

Contrato; 

V- Prover todos os meios necessários à garantia do pleno fornecimento, inclusive considerados os

casos de greve ou paralisação de qualquer natureza, observado o contrato de fornecimento; 

VI-A falta do material cujo fornecimento incumbe ao Contratado não poderá ser alegado como motivo

de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do contrato de fornecimento e não a eximirá

das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

VII-  Possibilitar  à  FUNESA efetuar  vistoria  nas  instalações  do  fornecedor,  a  fim de  verificar  as

condições para o atendimento do objeto registrado; 

VIII- Comunicar imediatamente à FUNESA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e

outros julgados necessários para o recebimento de correspondência. 

IX- Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas

reguladoras e pertinentes; 

X– Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente,

os  ônus decorrentes.  Tal  fiscalização dar-se-á  independente  da que será  exercida pela  FUNESA;–

 



Indenizar terceiros e/ou a FUNESA mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua

parte,  por  quaisquer  danos  ou prejuízos  causados,  devendo o  fornecedor  adotar  todas  as  medidas

preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais

vigentes;

XI- Substituir e/ou reparar os materiais, num prazo máximo de até 15 (quinze) dias consecutivos,

sujeitando-se às penalidades cabíveis, observado o contrato de fornecimento; 

XII-  Manter  seus  empregados,  quando  nas  dependências  dos  órgãos  participantes,  devidamente

identificado com crachá subscrito pelo Contratado, no qual constará, no mínimo, sua razão social e o

nome completo do empregado; 

XIII- Arcar com as despesas para a entrega do objeto no local indicado; 

XIV- Informar nas embalagens de transporte dos produtos, mediante etiqueta ou gravação na própria

embalagem,  em  letras  de  tamanho  compatível,  os  seguintes  dados:  N.º  e  data  do  Contrato  de

Fornecimento/Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora ou fabricante; 

XV- Após contratação, aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

XVI-  Manter,  durante  toda vigência  do contrato,  todas as  condições de habilitação e  qualificação

exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 113, VI,

do Decreto Estadual nº 342/2023, que será observado, quando dos pagamentos ao Contratado; 

XVII– Solicitar à FUNESA, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar

necessário, que possam vir a comprometer a execução do objeto contratual; 

XVIII – É vedada a cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto contido na Ata ou no

contrato  de  fornecimento,  bem como a  subcontratação,  salvo  autorização  prévia  e  por  escrito  da

FUNESA. 

9.2. São responsabilidades do Contratado: 

I - Todo e qualquer dano que causar à FUNESA ou a terceiros, ainda que culposos praticados por seus

prepostos,  empregados  ou  mandatário,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  à

fiscalização ou acompanhamento da FUNESA; 

II - Qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão,

bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmos nos casos que envolvam eventuais

decisões judiciais, eximindo a FUNESA de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

 



III  -  Por  quaisquer  multas,  indenizações  ou  despesas  impostas  à  Contratada  pela  autoridade

competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução

do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à FUNESA, que ficará de pleno

direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao Contratado, o valor correspondente; 

IV  -  Em  caso  de  consórcio  responsabilizar-se,  solidariamente,  entre  as  empresas  consorciadas,

conforme determina o art. 97 do Decreto Estadual nº 342/2023 e art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3. O CONTRATADO autoriza a FUNESA a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou

prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia

contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa; 

9.4. A ausência  ou  omissão  da  fiscalização  da  FUNESA não  eximirá  o  CONTRATADO  das

responsabilidades previstas neste Contrato.

9.5. São obrigações do Contratado:

I – Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos

em decorrência direta ou indireta do presente contrato serão de responsabilidade do CONTRATADO;

II – O CONTRATADO declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos,

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes

sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação,

para efeito de solicitar revisão de preço por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. A Contratada que cometer qualquer das infrações previstas nos artigos 215, 216 e 217 do Decreto

Estadual nº 342/2023 poderá sofrer as seguintes sanções:

10.1.1. - advertência;

10.1.2– multa, observados os seguintes limites máximos:

a) multa de 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do

fornecimento ou serviço não realizado;

b) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o

consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente;

10.1.3 – impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe, pelo prazo de até 03 (três)

anos;

 



10.1.4 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2 – O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos

devidos  pela  Administração  ou  cobrado  judicialmente,  sendo  corrigida  monetariamente,  de

conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

10.3 – A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia

útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza

técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou civil  com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.

12.2.  A Contratada  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do Contrato.

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, nos

termos do art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 



13.1. A despesa decorrente da contratação do objeto licitado correrá a conta do Contrato Estatal de

Serviços firmado entre a Fundação Estadual de Saúde - FUNESA e a Secretaria Estadual de Saúde –

SES.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos

contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Os contratos e seus aditamentos serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), no sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade licitante e no portal de compras do Estado de

Sergipe – COMPRASNET.SE e seu extrato no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 143 do

Decreto Estadual n.º 342/2023.

16.  CLÁUSULA  DÉCIMA  SEXTA  –  DO  ACOMPANHAMENTO  E  DA

FISCALIZAÇÃO

16.1.  A fiscalização  e  o  acompanhamento  da  execução  deste  Contrato,  em  conformidade  com o

Decreto Estadual nº 342/2023, será fiscalizado por (NOME FUNCIONÁRIO), inscrito no CPF n.º

000.XXX.XXX-00 (nome função). 

16.1.1.  À fiscalização compete,  entre outras atribuições,  verificar  a  conformidade da execução do

Contrato com as normas especificadas e prezar pela sua qualidade.

16.1.2. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

16.1.3.  O fiscal  do contrato deverá registrar ocorrências,  emitir  notificações e relatar ao gestor as

situações que exijam providências superiores.

16.2. O modelo de gestão do contrato terá como base o art. 38 do Decreto do Governo do Estado de

Sergipe n.º 342/23.

16.2.1. O gestor do contrato coordenará o acompanhamento administrativo, promovendo relatórios,

atestos e medidas corretivas quando cabíveis.

 



17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO

17.1. Fica eleito o foro da comarca de Aracaju, Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Contrato, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, para um só efeito, a fim de que produza seus efeitos legais.

Aracaju-SE, _____ de                 de 202X.

NOME DIRETOR GERAL
Diretor(a)-Geral da FUNESA 

CONTRATANTE

NOME DIRETOR ADM
Diretor(a) Administrativo e Financeiro

CONTRATANTE

NOME REPRESENTANTE DA EMPRESA
 NOME EMPRESA

CONTRATADA

Testemunhas 

1. ________________________________ 2. ________________________________ 

Nome:                                                          Nome: 

CPF:                                                             CPF: 

 


